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o Prefeito Municipal de Presidente Médici -
Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, têve a

iniciativa de apresentar o Projeto de Lei em referencia à

Câmara Municipal, objetivando a extinção do cargo comissionado

supramencionada na Estrutura Administrativa da Prefeitura
MunÍcipal, bem assim, regulamenta o pagamento de gratificações
aos médicos munj-cipais, conforme se vê do Projeto de Lei em

aná1ise,

Realmente, é de iniciativa privativa do

Prêfeito Municipal toda 1ei que disponha sobre a criação e

extinção de Cargos, (vide artigo 84, III, c/c o art. 61, § 1"r

II, "a") ambos da Constituição da Repúb1ica e também

dispositivos da Lei Orgânica do Municipio (artigo 66, ÍÍ.1 .
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Realmente, as leis municipais são passiveis
de revogação por ab-rogação ou derrogação peLo poder

Legislativo, com a perda da validade dos efêitos da lei
revogada, a partir da vigência da nova lei revogadora,
conforme determina o art. 2o, § 1o da LINDB (Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasilêiro) .

DÀ ÀUSENCIÀ DE }IENÍIAGIEM i'USTICÀTIVÀ ÀO

PRO"ETO DE LEI

Em virtude da falta de mensagem

justificativa sobre a extinção do cargo, este Departamento

Jurídico entende que o Projeto dê Lei supramencionado de

autoria do Prefeito Municipal não preenche os requisitos
Iegais ê constj-tucionais, pois, sequer, apresenta seu

complemento, ou seja, ele deveria ser complementado com a

aTUSEIFICIàTM que possui grande Ímportância, demonstrando as

vantagens de sua transformação em Iei,

bom argumentar que a Dêrrsag@
justificativa da presente proposição é indispensáveI para sua

aceítação pela própria Mesa Diretora da Câmara de vereadores,
em virtude da plausivel explicação dos motivos que

impulsionaram o envio do Projeto de l-ei.

Ademais, no que respeita a criação e/ou
aumento das despesas com o pagamento da gratificação para os

médicos, denota-se que o Projeto de Lei em tel-a está não está
instruido como determina a intitulada Lei de Responsabilidade
Fiscal-LRF, precisamente no § 10 do art. 17, o (Iu€ rêza no

sontido de gne og atos qaê cÊj,er;eir- ot, ,t@rttaÍell, dea; êea dâv@
se't tagtrrrídoe da esti-r,aXiva do iry)s.cto orçwntádo-
fiaat.ceil:o, demonstÍando-se, obviamente, a estimativa de
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cu.stos no triênio, prevista no inciso I do artigo i.6 . da
sobredita Lei Complementar n. j-07, de 4 de maio de 2.000,
epigrafada como Lei de Responsabilidade Fiscal _ LRF,
estabefecendo no nas de finanças públicas voltadas para a
responsabiTidade do Administrador público, na gestão fiscal.

Salientando, finalmente, que
despesa nâo declarou de seu próprio puaho que
adâquaçâo orgaoentária e fiaanceira con a J.ei
anual e coopatibilidade cm o plaao plurienual
diretrizes orçamentárias, exigâncias cosrtidâs no
Lei de Reapoasabilidade Fiscal..
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ordenador da
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NESTÀti cotYDIçõES, esta Procuradoria
Juridica opina no sentido de que seja a prêsente proposição
devolvida à prefei_tura, para, elaborar sua feitura de forma
mais nitida e concisa, inclusÍve, respeitando a técnica
legislativa, de acordo com a Iei, aIém de cumprir as
determj-nações constitucionais e legais em vigor, com as
devidas correçõês, conforme frisado anteriormente.

Após
proposição tramitada pela
regimentais.

as correções de praxe, seja a
Casa Legislativa, conforme os têrmos
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